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Juiz: Augusto Alves Moreira Júnior
Processo: 0023327-75.2010.8.19.0209
Trata-se de ação de repetição de indébito cumulada com dano moral, com pedido de antecipação de tutela, pelo rito ordinário, proposta por GIORGIO BOTTINO em face de SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE, em que pretende o autor a concessão de antecipação de tutela para ver restabelecido o valor original da mensalidade de seu plano de saúde, bem como para que a ré apresente o contrato celebrado com o autor, a tabela de reajuste por faixa etária referente ao seu contrato e a relação de pagamentos efetuados pelo autor. Pretende, ainda, o autor, a condenação da ré à devolução em dobro dos valores cobrados indevidamente, bem como a condenação da ré ao pagamento de indenização por morais por falha na prestação de serviço de assistência à saúde. Alegou o autor que possui junto à ré, plano de saúde, desde 1993, até os presentes dias. Afirmou que os pagamentos se dariam através de boleto bancário de forma regular e ininterrupta. Asseverou que a ré estaria aplicando, de forma indevida, índices de correção ao seu contrato de plano de saúde, o que teria resultado em aumento acumulado de mais de 165% em três meses. Aduziu que tais reajustes teriam sido aplicados além dos reajustes anuais regulares, em desrespeito à legislação vigente, que proíbe o reajuste indexado por mudança de faixa etária. Requereu a concessão de antecipação de tutela para ver restabelecido o valor da mensalidade de seu plano de saúde para R$863,15, bem como para que a ré apresentasse o contrato celebrado com ele, autor, a tabela de reajuste por faixa etária com os respectivos percentuais, a relação de pagamentos efetuados pelo autor desde a celebração do contrato até os dias atuais, além de ter pretendido, ainda, a condenação da ré na devolução em dobro dos valores cobrados indevidamente, a ser apurada após a apresentação da documentação requerida em sede de antecipação de tutela, e a condenação da ré na devolução em dobro dos valores cobrados indevidamente desde julho à setembro de 2010, totalizando R$7.024,02, bem como a condenação da mesma ré no pagamento de indenização por morais em valor equivalente a não menos que vinte salários mínimos e ônus da sucumbência. . A petição inicial de fls. 02/11 foi instruída com o instrumento de procuração de fls. 12 e com os documentos de fls. 13/18. Deferimento parcial da antecipação de tutela a fls. 29, nos exatos termos em que foi requerida pelo autor, quanto ao restabelecimento do valor antigo da mensalidade de seu plano de saúde. Citação e intimação da parte ré a fls. 32. A parte ré interpôs agravo de instrumento contra a decisão que deferiu a tutela antecipada, cuja cópia veio aos autos a fls. 36/42. Decisão que nega seguimento ao agravo a fls. 108/111. A ré apresentou contestação a fls.49/66, instruída com procuração, atos constitutivos e outros documentos de fls.67/98. Alegou, em síntese, que teria realizado os reajustes com base no contrato firmado com o autor. Sustentou, ainda, ser incabível a aplicação da Lei nº 9656/98 - Lei dos Planos de Saúde, bem como da Lei nº 10741/03 - Estatuto do Idoso, posto que editadas em data posterior a celebração do contrato. Sustentou não haver, portanto, indébito a ser repetido, tampouco dano moral a ser indenizado. Requereu a improcedência dos pedidos iniciais. Audiência de conciliação realizada a fls. 99. O agravo de instrumento interposto pela empresa ré e acima destacado teve negado seu seguimento pela Superior Instância (fls. 108/111). Alegações finais da parte autora a fls. 120/127. Determinado o desentranhamento das alegações finais da parte ré a fls. 132, em virtude de sua intempestividade. É O RELATORIO. DECIDO. Inicialmente, destaco que a Magistrada que prolatou a decisão de fl. 29 não observou que o rito da presente ação é ordinário, mas dito equívoco não causou qualquer prejuízo aos litigantes do presente processo e foi corrigido, ainda que implicitamente, com a prolação do despacho de fl. 100 pelo Magistrado ora sentenciante. A relação existente entre as partes decorrente de contrato de prestação de serviços de seguro saúde restou configurada, subsumindo-se às normas do Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, posto que visualizados os requisitos subjetivos (consumidor e fornecedor - artigos 2º e 3º , da Lei nº 8.078/90) e objetivos (produto e serviço - §§ 1º e 2º, do artigo 3º, da mesma lei) de tal relação. A conduta da parte ré em aplicar ao plano de saúde do autor, índices de reajuste anuais bem como por mudança de faixa etária, ao argumento de que se encontra respaldada em cláusula contratual não deve prosperar. Isso porque, conforme se observa, a parte ré sequer trouxe aos autos cópia do contrato de prestação de serviços de seguro saúde que mantém com a autor, tendo se limitado a juntar, a este pretexto, apenas um apanhado de folhas sem qualquer identificação ou assinatura. É de se ressaltar, inclusive, que o autor é pessoa idosa que conta com 78 anos de idade, amparado pelo Estatuto do Idoso, que veda a sua discriminação, pela cobrança de valores diferenciados, nos planos de saúde em razão da idade, segundo o artigo 15, § 3º, da Lei nº 10.741/03. Neste ponto, o argumento da parte ré de que o citado estatuto não seria aplicável deve ser rechaçado, na medida em que o plano de saúde é um contrato de trato sucessivo por prazo indeterminado, razão pela qual aplicam-se na íntegra as disposição de novel legislação. Outro não é o entendimento de nosso Egrégio Tribunal de Justiça: ´CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REAJUSTE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. ABUSIVIDADE. ONEROSIDADE EXCESSIVA. VEDAÇÃO LEGAL EXPRESSA NO ESTATUTO DO IDOSO. NULIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL. Consoante disposição expressa do Estatuto do Idoso (art. 15, § 3º), é ilegal o aumento de plano de saúde por mudança de faixa etária. O contrato firmado entre as partes é de trato sucessivo, com prazo indeterminado, daí que incide o referido Estatuto (Lei n° 10.741/03), não havendo que se falar em direito adquirido ou ato jurídico perfeito em razão de o contrato ter sido celebrado antes desta lei e já conter previsão expressa sobre o reajuste, eis que a cláusula em questão gera para a operadora de planos de saúde mera expectativa de direito, que sucumbe ante a edição de diploma normativo ulterior, tanto mais em se tratando Diploma Legal que tem natureza assistencial e de ordem pública. Os reajustes de preço aplicados pela apelante são, de fato, muito elevados, ultrapassando o percentual de 100% do valor anterior. Ocorreu, portanto, violação não apenas de norma legal, mas também dos princípios da boa-fé objetiva, em seus corolários de solidariedade e proporcionalidade, e da vedação da onerosidade excessiva, pontos basilares do CDC, consoante os artigos 51, inciso IV e § 1º, inciso III, do CDC, que acoima de nulidade cláusulas relativas ao fornecimento de produtos e serviços que estabeleçam obrigações iníquas, abusivas, ou que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou incompatíveis com a boa-fé e a eqüidade. Precedentes do STJ e desta Corte. Sentença que se mantém por seus próprios fundamentos. Recurso que está em confronto com jurisprudência do STJ e do TJRJ. Incidência do art.557, caput, do CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO´. (Des. Celia Meliga Pessoa - Julgamento: 04/12/2009 - Décima Oitava Câmara Cível - 0018349-02.2007.8.19.0002 - Apelação). Desta forma, é cristalina a conclusão de que se configuram ilegais quaisquer aumentos referentes a mudança de faixa etária aplicados ao contrato mantido entre as partes, desde o advento do Estatuto do Idoso, no ano de 2003, devendo haver por parte da ré, a devolução dos valores indevidamente cobrados a este título, em dobro, posto que não se trata de engano justificável, uma vez que sequer foi apresentado pela ré o contrato cujas cláusulas poderiam trazer tal previsão, bem como a existência do citado Estatuto é plenamente conhecida pela parte ré, especialmente no que veda a cobrança de valores diferenciados, conforme se nota na sua própria contestação a fls. 51/55. Deve, todavia, ser observada a prescrição quinquenal e não ânua, posto se tratar de repetição de indébito e não de indenização securitária. Neste sentido, precedente jurisprudencial do Colendo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a seguir colacionado: ´AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLANOS DE SAÚDE. SULAMÉRICA, ITAUSEG, AMICO SAUDE. REAJUSTE POR MUDANÇA DE FAIXA ETARIA. ABUSIVIDADE. ONEROSIDADE EXCESSIVA. VEDAÇÃO LEGAL EXPRESSA NO ESTATUTO DO IDOSO E NA LEI 9.656/98. ILEGALIDADE DO REAJUSTE DESDE O ADVENTO DO ESTATUTO DO IDOSO. REPETIÇÃO DE FORMA SIMPLES DOS VALORES PAGOS A MAIOR.PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TAXA JUDICIÁRIA. MINISTÉRIO PÚBLICO. ISENÇÃO. A Jurisprudência do E. STJ pacificou-se no sentido da aplicabilidade do Estatuto do Idoso aos contratos do seguro saúde celebrados anteriormente à sua vigência, quando subsistam renovados ao longo do tempo. A prescrição é qüinqüenal, na forma em que dispõe o art. 27 do CDC. O E. STJ sufragou entendimento no sentido de isentar o Ministério Público do pagamento de taxa judiciária em Ação Civil Pública. Primeiro, segundo e terceiro recursos parcialmente providos para observar a prescrição quinquenal na devolução dos valores indevidamente pagos. Quarto recurso provido, para isentar o Ministério Público do pagamento de taxa judiciária´. (Des. Cherubin Helcias Schwartz - Julgamento: 08/11/2011- Décima Segunda Câmara Cível - 0012800-48.2006.8.19.0001 - Apelação). Além disso, é de se verificar que a ausência de prova a demonstrar o teor das cláusulas contratuais reguladoras da relação entre autor e ré impõe para a aplicação dos índices de correção anual, a observância tão somente daqueles fixados pela Agência Nacional de Saúde - ANS, sendo imperativo que se conclua pela ilegalidade da cobrança de quaisquer valores acima daqueles estabelecidos pelos referidos índices, devendo haver por parte da ré, a devolução dos valores indevidamente cobrados a este título, em dobro, posto que não se trata de engano justificável, uma vez que sequer foi apresentado pela ré o contrato cujas cláusulas poderiam trazer tal previsão, bem como, a necessidade de correção através da aplicação dos índices da ANS é de conhecimento da parte ré, conforme se nota na sua própria contestação a fls. 55/61. Deve, outrossim, também ser observada a prescrição quinquenal e não ânua, posto se tratar de repetição de indébito e não de indenização securitária. É este o entendimento de nosso Egrégio Tribunal de Justiça, conforme se vê: ´APELAÇÃO. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE ANUAL. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual, com pedidos cumulados de obrigação de fazer e de repetição de indébito. Adesão a contrato de plano de saúde coletivo. Relação de Consumo. Aplicabilidade da Lei nº. 8.078, de 1990. Alegação de reajuste abusivo. Agência Nacional reguladora, que determina a periodicidade anual do reajuste. Proposta de adesão, que informa o mesmo período de um ano, sem mencionar o índice de reajuste e outras informações necessárias à compreensão da consumidora. Comprovada a alteração, praticamente mensal, no valor da mensalidade paga pela consumidora. Contrato firmado entre a apelante e a associação estipulante, que prevê índice e possibilidade de reajuste unilaterais. Cláusula abusiva, consoante o artigo 51, do Código de Defesa do Consumidor. Observância dos índices e limites estabelecidos pela ANS. Cobrança indevida. Má-fé da apelante configurada. Devolução, em dobro, dos valores pagos a maior, pela consumidora, na forma do artigo 42, do CDC. Correção, de ofício, da sentença para determinar a incidência dos juros legais de mora, a contar do evento danoso, e a correção monetária a partir daquele julgado. Negativa de seguimento do recurso, na forma do caput do artigo 557, do Código de Processo Civil´. (Des. Denise Levy Tredler - Julgamento: 12/07/2011- Décima Nona Câmara Cível - 0045210-56.2009.8.19.0066 - Apelação). No que tange à existência de dano moral a ser indenizado, necessários são os seguintes apontamentos. Muito embora a parte autora seja pessoa de idade avançada merecedora de toda a proteção e respeito da sociedade, incluída aí a parte ré, não há nos autos qualquer evidência de interrupção do serviço, bem como de que a parte autora tenha sofrido atentado na sua dignidade, razão pela qual o evento (cobrança indevida por reajuste ilegal de mensalidade de plano de saúde) se configura tão somente em descumprimento contratual do dever legal, gerando mero aborrecimento, razão pela qual não merece acolhida o pleito indenizatório de dano moral. Posto isto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos autorais para: a) confirmar a antecipação dos efeitos da tutela de fls. 29; b) condenar a parte ré a ressarcir a parte autora, em dobro, dos valores indevidamente cobrados, referentes aos aumentos realizados na mensalidade do plano de saúde, a título de mudança de faixa etária, desde 21/09/2005, com correção monetária a partir da citação inicial e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do desembolso de cada quantia, a serem apurados em liquidação de sentença, devendo a parte autora juntar aos autos, os respectivos boletos pagos para viabilizar a elaboração do simples cálculo aritmético; c) condenar a parte ré a ressarcir a parte autora, em dobro, dos valores indevidamente cobrados, referentes aos aumentos realizados na mensalidade do plano de saúde, a título de reajuste anual, nas incidências em que o índice aplicado ultrapasse aqueles divulgados pela ANS para o período, desde 21/09/2005, com correção monetária a partir da citação inicial e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do desembolso de cada quantia, a serem apurados em liquidação de sentença, observando-se quanto ao cálculo, o determinado no item anterior; d) condenar, ainda, a empresa ré, no pagamento das despesas processuais e dos honorários de advogado do autor, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, nos termos do artigo 21, parágrafo único, do CPC. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 03.04.2013.
